
PARECER Nº 535, DE 2019
Da COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1152, DE 2017
De autoria do Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe pretende instituir o “Dia dos Comissários de Despachos”, a ser celebrado, anualmente, em 10 de maio.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, a proposição foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para avaliação quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo que apresentou (fls. 7 e 8)
Posteriormente, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para nossa análise dos preceitos elencados no §10 do artigo 31 e nos termos do artigo 31, I, combinado com o artigo 33, II, ‘c’, todos do regimento citado, a fim de ser deliberada conclusivamente.
Do exame do assunto, verificamos que esta proposição tem por escopo homenagear os referidos profissionais, que representam os importadores, exportadores, transportadores e armazéns alfandegados, perante os diversos órgãos intervenientes governamentais e entidades comerciais, nos procedimentos aduaneiros, fiscais, tributários, logísticos e comerciais, visando à liberação aduaneira da carga importada ou exportada.
Deste modo, resta clara a importância dos comissários de despachos para agilizar os procedimentos burocráticos (como emissão de documentos, registros, certificados e licenças) inerentes ao comércio exterior que envolve nosso País, nos modais marítimo, terrestre ou aéreo, bem como sua relevante contribuição para a economia brasileira.
Salientamos que, conforme pesquisa da Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (fls. 5), não há legislação existente instituindo o dia em questão e nem proposição idêntica em tramitação nesta Casa.
Acrescentamos que o substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação adequou o texto original ao padrão adotado por esta Casa em projetos da espécie, visto que proposituras que versam sobre instituição de “dia” ou “semana”, somente oficializam, em âmbito estadual, quando se dará sua celebração, não cabendo a inclusão da data no Calendário Oficial do Estado.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1152, de 2017, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conclusivamente.
a) Rafael Silva – Relator
Aprovado o substitutivo proposto pela CCJR, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, e prejudicado o projeto em sua forma original.

Sala das Comissões, em 5/6/2019.

a) Marcio da Farmácia - Presidente
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